
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.209.421 - RS (2009/0116280-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : FERRAMENTAS GEDORE DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : ELAINE SABKA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS QUINZE DIAS PAGOS PELO 
EMPREGADOR. NATUREZA NÃO SALARIAL. NÃO INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES.
1. Esta Corte não se presta à análise de dispositivo constitucional, nem mesmo para 
fins de prequestionamento, sob pena de usurpar-se da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
2. A jurisprudência desta Corte sufraga entendimento no sentido de que os primeiros 
15 (quinze) dias do auxílio doença pagos pelo empregador não possuem natureza 
salarial, não incidindo, portanto, contribuição previdenciária sobre o referido período.
3. Não há que se falar em violação da Súmula Vinculante n. 10 do STF, uma vez que 
não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 22 ou 28 da Lei n. 8.213/91, 
antes, apenas foi reconhecida a natureza não salarial da verba em debate.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 18 de março de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.209.421 - RS (2009/0116280-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : FERRAMENTAS GEDORE DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : ELAINE SABKA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental manejado pela Fazenda Nacional contra decisão que conheceu do 

agravo de instrumento para negar seguimento ao recurso especial resumida da seguinte forma (fl. 

241):

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA. 
NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A agravante sustenta que a decisão agravada violou os arts. 60, § 3º, da Lei n. 8.213/91, 

22, I e 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91, bem como violou o art. 97 da Constituição Federal de 1988 e a 

Súmula Vinculante n. 10/STJ.

Aduz, em síntese, que os primeiros 15 (quinze) dias do auxílio-doença caracterizam-se 

como interrupção do contrato de trabalho, sendo remunerados pelo empregador, a despeito da 

ausência de prestação de serviço por parte do empregado, pelo que a verba em questão possui 

natureza salarial para fins de incidência da contribuição previdenciária prevista nos arts. 22, I c/c 

28 da Lei n. 8.213/91.

Registra, também, que o período em questão não consta do rol do § 9º do art. 28 da Lei 

n. 8.212/91 que trata das parcelas em que não integram o conceito de remuneração para fins de 

incidência da contribuição previdenciária.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

pela Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.209.421 - RS (2009/0116280-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS QUINZE DIAS PAGOS PELO 
EMPREGADOR. NATUREZA NÃO SALARIAL. NÃO INCIDÊNCIA DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES.
1. Esta Corte não se presta à análise de dispositivo constitucional, nem mesmo para 
fins de prequestionamento, sob pena de usurpar-se da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
2. A jurisprudência desta Corte sufraga entendimento no sentido de que os primeiros 
15 (quinze) dias do auxílio doença pagos pelo empregador não possuem natureza 
salarial, não incidindo, portanto, contribuição previdenciária sobre o referido período.
3. Não há que se falar em violação da Súmula Vinculante n. 10 do STF, uma vez que 
não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 22 ou 28 da Lei n. 8.213/91, 
antes, apenas foi reconhecida a natureza não salarial da verba em debate.
4. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

Primeiramente cumpre registrar que esta Corte não se presta à análise de dispositivo 

constitucional, nem mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de usurpar-se da 

competência do Supremo Tribunal Federal.

É que a jurisprudência desta Corte sufraga entendimento no sentido de que os primeiros 

15 (quinze) dias do auxílio doença pagos pelo empregador não possuem natureza salarial, não 

incidindo, portanto, contribuição previdenciária sobre o referido período.

Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. SEGUNDOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. AUXÍLIO-DOENÇA. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 
(QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA.  
AUXÍLIO-ACIDENTE. NÃO INCIDÊNCIA. BENEFÍCIO PAGO 
EXCLUSIVAMENTE PELA PREVIDÊNCIA SOCIAL. VÍCIO DO ART. 535 DO 
CPC CONFIGURADO. 
1. Os embargos declaratórios são cabíveis para a modificação do julgado que se 
apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro 
material existente na decisão. 

2. In casu, assiste razão à empresa contribuinte, uma vez que o acórdão 

embargado foi obscuro, pois consignou que não incide contribuição 
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previdenciária sobre o auxílio-doença, pago nos primeiros  quinze dias de 

afastamento do funcionário, por motivo de acidente. Quando, na verdade, 

deveria constar que não incide contribuição previdenciária sobre o 

auxílio-doença pago nos primeiros quinze dias de afastamento do 

funcionário, bem como não incide contribuição previdenciária sobre o 

auxílio-acidente, haja vista que tal benefício é pago exclusivamente pela 

previdência social. 
3.  Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes. (EDcl nos EDcl 
no REsp 1.098.102/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 17/11/2009 - grifei).  

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. VERBAS SALARIAIS. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. 
NÃO-INCIDÊNCIA. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. Ao STJ descabe analisar possível ofensa aos arts. 97 e 110 do CTN, por 
reproduzirem normas de índole constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do STF. Precedentes: REsp 825.180/RJ, Rel. Min. Castro Meira e 
AgRg no Ag 1.049.403/SP, Rel. Min. Eliana Calmon. 
3. A questão não foi apreciada pelo acórdão recorrido sob o ângulo do art. 884 do 
Código Civil, nem foram opostos Embargos de Declaração para suprir possível 
omissão quanto a esse ponto. Incidência da Súmula 282/STF, por analogia. 

4. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que o 

salário-maternidade não tem natureza indenizatória, mas sim 

remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da Contribuição 

Previdenciária. Precedentes: AgRg no REsp 973.113/SC, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques e REsp 803.708/CE, Rel. Min. Eliana Calmon. Da mesma 
forma, o salário-paternidade deve ser tributado, por se tratar de licença 
remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos benefícios 
previdenciários. 
5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
6. Incide contribuição previdenciária sobre adicionais noturno (Enunciado 
60/TST), insalubridade e periculosidade por possuírem caráter salarial. 
7. O benefício residência é salário-utilidade (art. 458, § 3º, da CLT) e, como tal, 
integra o salário para todos os efeitos, inclusive quanto às contribuições 
previdenciárias. 
8. As verbas pagas por liberalidade do empregador, conforme consignado pelo 
Tribunal de origem (gratificação especial liberal não ajustada, gratificação 
aposentadoria, gratificação especial aposentadoria, gratificação eventual liberal 
paga em rescisão complementar, gratificação assiduidade e complementação 
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tempo aposentadoria), possuem natureza salarial, e não indenizatória. Inteligência  
do art. 457, § 1º, da CLT. 
9. Dispõe o enunciado 203 do TST: "A gratificação por tempo de serviço integra 
o salário para todos os efeitos legais". 
10. O abono salarial e o abono especial integram o salário, nos moldes do art. 
457, § 1º, da CLT. 
11. Com efeito, a Lei 8.212/1991 determina a incidência da Contribuição 
Previdenciária sobre o total da remuneração paga, com exceção das quantias 
expressamente arroladas no art. 28, § 9º, da mesma lei. 
12. Enquanto não declaradas inconstitucionais as Leis 9.032/1995 e 9.129/1995, 
em controle difuso ou concentrado, sua observância é inafastável pelo Poder 
Judiciário (Súmula Vinculante 10/STF). 

13. O STJ pacificou o entendimento de que não incide Contribuição 

Previdenciária sobre a verba paga pelo empregador ao empregado durante 

os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença, porquanto 

não constitui salário. 
14. Agravos Regimentais não providos. (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 09/11/2009 - grifei). 

Por fim, não há que se falar em violação da Súmula Vinculante n. 10 do STF, uma vez 

que não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 22 ou 28 da Lei n. 8.213/91, antes, 

apenas foi reconhecida a natureza não salarial da verba em debate.

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0116280-4 Ag     1209421 / RS

Números Origem:  200771080101100  200904000163731

PAUTA: 18/03/2010 JULGADO: 18/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FERRAMENTAS GEDORE DO BRASIL S/A
ADVOGADO : ELAINE SABKA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FERRAMENTAS GEDORE DO BRASIL S/A
ADVOGADO : ELAINE SABKA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 18  de março  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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